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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº183/2010
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Estabelece normas complementares aos artigos 23 e 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96.

ASSUNTO: Normas Complementares aos artigos 23 e 24 da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional – Lei nº 9.394/96.

RELATORES: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares, Consª Maria da Conceição Castelo Branco Leite e Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos.
I. RELATÓRIO

1. Introdução

Após treze anos de publicação da Lei 9394/96 que confere autonomia aos estabelecimentos de ensino para elaborar sua proposta pedagógica e seu regimento escolar desde que respeitadas as normas gerais comuns estabelecidas por aquele instituto legal e pelos sistemas de ensino e apesar da vasta produção de pareceres do Conselho Nacional de Educação interpretativos da LDB, no que se refere à Educação Básica, os gestores dos estabelecimentos de ensino ainda encontram muitas dificuldades para traduzir, na concretude da proposta pedagógica e do regimento da escola, os dispositivos legais, principalmente no que se refere à organização e desenvolvimento do ensino e organização da vida escolar.

Essas dificuldades são identificadas nas propostas pedagógicas e regimentos escolares que compõem os processos de autorização de funcionamento dos estabelecimentos e também através das inúmeras consultas encaminhadas ao Conselho Estadual de Educação e à Secretaria Estadual de Educação em relação aos aspectos acima mencionados.

Diante dessas demandas, este parecer, tendo como referência os pareceres do CNE/CEB nº 5/97, nº 12/97, nº 22/2000, nº 28/2000, nº 23/2003, nº 20/2007, nº 21/2007, nº 1/2008, fundamenta a proposta de resolução que estabelece normas orientadoras de: matrícula de ingresso, por transferência e em regime de progressão parcial; adaptação e aproveitamento de estudos; revalidação e equivalência de estudos; classificação e reclassificação; verificação do rendimento escolar, apuração da freqüência do aluno, duração do ano letivo e regularização de vida escolar em estabelecimentos do Sistema Estadual de Ensino do Piauí que ofertam Ensino Fundamental e Médio, nas suas diferentes modalidades. 

2. Sobre a Matrícula de ingresso e por transferência

A matrícula é o ato formal que vincula o educando a um estabelecimento autorizado pelos órgãos competentes do sistema de ensino, conferindo-lhe a condição de aluno e deverá estar regulamentada no regimento da escola, atendendo aos dispositivos legais.

A Lei 9394/96 estabelece  no art. 87 § 3º que o poder público deverá “matricular todos os educandos a partir de sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental, como forma de garantir o direito público subjetivo de acesso ao ensino fundamental. A Lei 11.114/05 alterou o § 3º do art.87, determinando que o poder público deverá “matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental, atendidas entre outras condições no âmbito de cada sistema de ensino o “ atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da faixa etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas.” 

          A Lei 11.274/06 altera o art. 32 da Lei 9394/96 estabelecendo que o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, inicia-se aos 6 (seis) anos de idade e o § 3º do art..87 estabelecendo que “ o poder público deverá matricular todos os educandos a partir de seis anos de idade no ensino fundamental.” Neste contexto, foi dado aos Estados, Municípios e Distrito  Federal o prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade da oferta do ensino fundamental de 9 (nove) anos, cabendo a todas as escolas públicas e privadas adequar-se para a oferta desta etapa da educação básica. Recentemente, o Conselho Nacional de Educação, após a publicação de inúmeros pareceres orientadores sobre a matéria, dentre eles, os Pareceres nº 6/2005, nº 18/2005, nº 2/2007, nº 7/2007 e nº 4/2008, elaborou o Parecer de nº 22/2009 e a Resolução nº 01/2010 que estabelecem a idade de corte em 6 (seis) anos completos até o dia 31 de março do ano da matrícula do aluno, abrindo exceção para os casos de crianças que já ingressaram no 1º ano do ensino fundamental de nove anos com idade inferior à seis anos e de crianças que, após mais de dois anos de freqüência na educação infantil, ainda não completarão 6 (seis) anos até a data fixada.
          É importante lembrar aqui que a escola deverá garantir a matrícula, para efeito de continuidade dos estudos, também àqueles alunos que ingressaram aos sete anos ou mais de idade no ensino fundamental de oito anos até a sua extinção, uma vez que a implantação do ensino fundamental de nove anos deverá ser gradativa.
Ressalte-se que a Lei de Diretrizes e Bases incluiu a Educação de Jovens e Adultos como uma modalidade constitutiva da educação básica, reconhecida como direito público subjetivo na etapa do ensino fundamental, devendo os sistemas de ensino assegurar matrícula aos alunos que não tiveram oportunidade de concluir o ensino fundamental na idade própria e garantir a estes a oportunidade de prosseguimento dos estudos em caráter regular.

Em atendimento ao princípio da garantia de educação para todos, os Estados, Municípios e Distrito Federal deverão garantir a matrícula também dos alunos com necessidades educacionais especiais, preferencialmente na rede regular de ensino.

3. Sobre a progressão parcial e continuada

Segundo a nova LDB, nos estabelecimentos de ensino que adotam a progressão regular por série, pode-se admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo.

A progressão parcial permite ao aluno avançar em componentes curriculares para os quais já apresente, comprovadamente, domínio de conhecimentos, possibilitando-lhe novas oportunidades de estudos naqueles componentes nos quais apresente deficiências, ampliando as oportunidades de aprendizagem e de promoção do aluno. É mais uma atribuição delegada pela atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação às Instituições de Ensino para o exercício responsável de suas competências, cabendo a estes oferecerem orientações precisas em relação a este dispositivo legal em suas propostas pedagógicas e regulamentá-lo nos seus regimentos. Se usada de forma criteriosa, a progressão parcial poderá ensejar a formulação de novos e criativos procedimentos, capazes de concorrer para a minimização dos problemas de evasão e repetência, quase sempre relacionados com a conduta comum nas escolas de fragmentar e impor limitações ao ritmo de aprendizagem do aluno no intuito de tratar de forma igual pessoas diferentes.

Entre as formas de progressão parcial é admitida a figura da “dependência” já prevista na lei 5692/71. No entanto, não se impõe limitação de “uma ou duas disciplinas, áreas de estudo ou atividades de séries anteriores”, uma vez que esta será uma decisão da escola, consideradas as possibilidades do aluno e da instituição escolar e desde que a norma tenha sido estabelecida no regimento escolar e nas normas do respectivo sistema de ensino”cida tanto, n
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4. Sobre aproveitamento e adaptação dos estudos concluídos ou realizados com êxito pelo aluno

O aproveitamento de estudos concluídos com êxito pelo aluno ocorre no caso de sua transferência de um sistema de ensino para outro ou de um estabelecimento de ensino para outro, tendo como referência os componentes curriculares da base nacional comum. Neste caso o estabelecimento de destino transcreverá para o histórico escolar do aluno as notas ou conceitos obtidos e a carga horária efetivamente cumprida na escola de origem, para fins de cômputo da carga horária total do curso.

A adaptação de estudos é o procedimento pelo qual o aluno, recebido por transferência, adapta-se ao currículo escolar da série/curso/etapa de ensino na qual ingressa na escola de destino. Ocorre por complementação, quando detectada a necessidade de complementar a carga horária e conteúdos de componentes curriculares constantes do elenco curricular da série/curso/etapa de ensino em que o aluno ingressa na escola de destino, que não tenham sido concluídos na escola de origem. Por suplementação, quando detectada a necessidade de cursar componente, constante no elenco curricular da série/curso/etapa de ensino em que o aluno ingressa na escola de destino, que não foram cursados na escola de origem.

 

5. Sobre Classificação e Reclassificação

A classificação far-se-á, em qualquer série ou etapa da educação básica, exceto a primeira do ensino fundamental, por promoção na própria escola, por transferência e, ainda, independentemente de escolarização anterior mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada. 

 A classificação por promoção implica na demonstração efetiva de aproveitamento da escolarização anterior com o conseqüente progresso na formação educacional segundo a organização prevista no sistema.

A classificação por transferência ocorre quando os alunos são procedentes de outras escolas do mesmo sistema de ensino ou de sistema de ensino diverso, mediante comprovação.
de aproveitamento e capacidade de apreensão conforme os conteúdos e requisitos definidos pelo sistema e pela instituição de destino. 

A classificação feita independentemente de escolarização anterior deve ser efetivada mediante avaliação feita pela escola que defina o nível de desenvolvimento e experiência do candidato com vistas à sua inserção na série ou etapa adequada. 

É importante atentar para a exceção que a LDBEN estabelece no que se refere ao dispositivo da classificação, em relação à primeira série do ensino fundamental, considerando que o aluno está ingressando nesta etapa e, portanto, não tem escolarização anterior, uma vez que a criança ou é oriunda da pré-escola, ou ainda não a freqüentou.  Evidencia-se, assim, que nenhuma criança que está ingressando no Ensino Fundamental pode ser matriculada no segundo ano letivo, tenha ou não tenha freqüentado a pré-escola.

O tema da reclassificação encontra-se no § 1º do artigo 23 da LDB. Importante destacar que o caput do referido artigo indica as possíveis formas de organização da educação básica, condicionando a opção escolhida pela escola quando (...) o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar e complementa essa idéia em seu parágrafo primeiro ao indicar que: § 1º. A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

A reclassificação entendida como a promoção do aluno feita independente da classificação obtida na escolarização anterior, pode ocorrer na mudança de sistema, de instituições do mesmo sistema e, ainda, dentro da própria escola, considerando-se sempre o seu aproveitamento e as recomendações do processo de aprendizagem. 

Em ambos as situações a escola deve proceder rigorosa avaliação do aluno, por meio de comissão formalmente instituída pela escola, que deverá utilizar instrumentos de avaliação adequados, elaborar parecer pedagógico sobre o desempenho do aluno e efetuar os registros necessários na documentação escolar, arquivando na escola toda a documentação resultante do processo realizado.

Compreendendo que tanto a classificação como a reclassificação dos estudantes são prerrogativas de responsabilidade da escola, consignadas nos projetos pedagógicos e regimentos escolares, cabe insistir na necessidade dessas ações estarem respaldadas na legislação educacional nacional, nas normas do Conselho Nacional de Educação e na normatização complementar dos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação.

6. Sobre a Verificação do Rendimento Escolar

Neste aspecto é importante destacar que a Lei 9394/96 evidencia o papel pedagógico da avaliação da aprendizagem, rompendo claramente com a cultura ultrapassada da reprovação, como se pode constatar nos artigos 23 e 24 nos quais “são oferecidos às instituições de ensino, procedimentos inteiramente válidos e aplicáveis, tanto ao progresso dos alunos, pelas vias chamadas usuais de aprovação, com pleno sucesso, não importando se durante o período, se ao meio dele, se ao final, quanto ao socorro daqueles alunos que, pelas mais diversas 
causas, possam ter um acompanhamento mais lento, aplicando-se, para estes alunos, as diversas formas propostas para o seu seguimento no respectivo curso”. 
O que a lei pretende assegurar é o direito de o aluno aprender e o seu pleno desenvolvimento. Neste sentido, “as notas, conceitos, créditos ou outras formas de registro acadêmico não deverão ter importância acima do seu real significado. Serão apenas registros passíveis de serem revistos segundo critérios adequados, sempre que forem superados por novas medidas de avaliação, que revelem progresso em comparação a estágio anterior.” Isso significa que estudo e avaliação são momentos que se complementam no processo de ensino e aprendizagem, isto é, a avaliação permite que se constate em que medida os objetivos educacionais foram alcançados, quais competências e habilidades foram adquiridas pelo aluno e para onde deve ser reorientado o seu processo de estudo e aprendizagem.

 “A verificação do rendimento escolar permanece, como nem poderia deixar de ser, sob a responsabilidade da escola, por instrumentos previstos no regimento escolar e observadas as diretrizes da lei que incluem: avaliação contínua e cumulativa; prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do ano sobre os de provas ou exames finais, quando adotados.” É indispensável ter clareza em relação a essas diretrizes. Quando a LDB atribui os adjetivos “continua e cumulativa” à avaliação quer enfatizar que o processo de avaliação não deve ser realizado em momentos estanques e pré-determinados, mas sim que ele deve acompanhar passo a passo o processo de aprendizagem, garantindo avanços sucessivos na aquisição de saberes, habilidades e competências que são construídas no decorrer dos estudos realizados pelo aluno, durante o ano letivo. Ao estabelecer a preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, a LDB retira a ênfase que tradicionalmente a escola confere à memorização dos conteúdos e à nota que representa o número de acertos obtidos num instrumento de avaliação. De forma inovadora, pretende chamar a atenção dos educadores para as aprendizagens significativas que o aluno demonstra ter adquirido no decorrer do processo.

 “Os estudos de recuperação continuam obrigatórios e a escola deverá deslocar a preferência dos mesmos para o decurso do ano letivo. Antes, eram obrigatórios entre os anos ou períodos letivos regulares. Esta mudança aperfeiçoa o processo pedagógico, uma vez que estimula as correções de curso, enquanto o ano letivo se desenvolve, do que pode resultar apreciável melhoria na progressão dos alunos com dificuldades que se projetam nos passos seguintes. Há conteúdos nos quais certos conhecimentos se revelam muito importantes para a aquisição de outros com eles relacionados. A busca da recuperação paralela se constitui em instrumento muito útil nesse processo (artigo 24, inciso V, alínea “e”). Aos alunos que, a despeito dos estudos paralelos de recuperação, ainda permanecem com dificuldades, a escola poderá oferecer, após a conclusão do ano letivo ou do período regular, outra oportunidade de recuperação.” Para tanto, não deverá haver limite do número de componentes curriculares, visto que o sentido da recuperação final é garantir a superação de dificuldades em todos os conteúdos que sejam significativos para o prosseguimento dos estudos. É indispensável que os envolvidos sejam alvo de reavaliação, também paralela. “Em se tratando de alunos com “baixo rendimento”, só a reavaliação permitirá saber se terá acontecido a recuperação pretendida. E, constatada essa recuperação, dela haverá de decorrer a revisão dos resultados anteriormente anotados nos registros escolares, como estímulo ao compromisso com o processo.” Cabe acrescentar que o tempo destinado a estudos de recuperação não poderá ser computado no mínimo das oitocentas horas anuais que a lei determina, por não se tratar de atividade a que todos os alunos estão obrigados. 

É oportuno ressaltar, ainda, que “a verificação do rendimento escolar, tal como tratada na nova LDB, não inclui a freqüência como parte desse procedimento. A lei anterior (Lei nº 5.692/71) determinava que a verificação do rendimento escolar ficaria “na forma regimental”, a cargo dos estabelecimentos, compreendendo “a avaliação do aproveitamento” e a “apuração de assiduidade”.A “verificação do rendimento” era pois um composto de dois aspectos a serem considerados concomitantemente: aproveitamento e assiduidade. Este entendimento é substituído pelo que separa “verificação de rendimento” e “controle de freqüência”. A verificação se dá por meio dos instrumentos próprios, busca detectar o grau de progresso do aluno em cada conteúdo e o levantamento de suas dificuldades visando à sua recuperação. O controle da freqüência contabiliza a presença do aluno nas atividades escolares programadas, das quais está obrigado a participar de pelo menos 75% do total da carga horária prevista. Deste modo, a insuficiência revelada na aprendizagem pode ser objeto de correção, pelos processos de recuperação a serem previstos no regimento escolar. As faltas, não. 

7. Sobre a apuração da freqüência do aluno

A lei 9394/96 fixa a exigência de um mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência, considerando o “total de horas letivas para aprovação”. “O aluno tem o direito de faltar até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do referido total. Se ultrapassar este limite, estará reprovado no período letivo correspondente. A freqüência de que trata a lei passa a ser apurada, agora, sobre o total da carga horária do período letivo. Não mais sobre a carga horária específica de cada componente curricular, como dispunha a lei 5692/71 que assim estabelecia: ter-se-á como aprovado, quanto à assiduidade, “o aluno de freqüência igual ou superior a 75% na respectiva disciplina, área de estudo ou atividade.” A nova LDB optou, portanto, por adotar como referência o “total de horas letivas”, nelas somadas, conseqüentemente, as horas ministradas em todos os componentes curriculares. Assim sendo, mesmo no caso de um estudante que, por exemplo, for matriculado por transferência no 4º bimestre letivo, sua freqüência será a soma do que obtiver nesse quarto bimestre na escola de destino mais a freqüência obtida nos demais bimestres na instituição de ensino de origem.

8. Sobre a duração do ano letivo

Uma inovação importante da LDB refere-se ao aumento do ano letivo para 200 dias de trabalho efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando previstos no calendário escolar. É um avanço que retira o Brasil da situação de país onde o ano escolar era dos menores. Também é novo o aumento da carga horária mínima para 800 horas anuais. Assim, o artigo 24 estabelece que “a educação básica, nos níveis fundamental e médio,será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado a exames finais, quando houver”. A exigência do dispositivo é biunívoca e, portanto, não coloca ênfase em apenas um dos parâmetros. A lei obriga a uma “carga horária mínima anual de oitocentas horas”, mas determina sejam elas “distribuídas por um mínimo de duzentos dias”.  

É de se ressaltar que o dispositivo legal (artigo 24, inciso I) se refere a horas e não horas-aula a serem cumpridas no ensino fundamental e médio. Isto é, quando a lei estabelece o mínimo de “oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar”,  está se referindo a 800 horas de 60 minutos, ou seja, um total anual de 48.000 minutos. Quando, observado o mesmo raciocínio, dispõe que a “jornada escolar no ensino fundamental é de 4 horas de trabalho efetivo em sala de aula”, está explicitando que se trata de 240 minutos diários, no mínimo, ressalvada a situação dos cursos noturnos e outras formas mencionadas no artigo 34, § 2º, quando é admitida carga horária diária menor, desde que cumpridas as 800 horas anuais.

É importante destacar aqui que os 200 dias letivos e as 800 horas anuais estabelecidas pela lei não se limitam exclusivamente aos limites da sala de aula mas englobam também atividades escolares que se realizam em outros locais adequados aos trabalhos teóricos e práticos, às leituras, pesquisas ou atividades em grupo, treinamento e demonstrações, contato com o meio ambiente e com as demais atividades humanas de natureza cultural e artística, visando à plenitude da formação de cada aluno. Portanto, a atividade escolar de que fala a lei caracteriza-se por toda e qualquer programação incluída na proposta pedagógica da escola, com freqüência exigível e efetiva orientação de professores habilitados. 
II - VOTO DOS RELATORES

 À luz das orientações apresentadas os relatores recomendam ao plenário que este parecer seja considerado normativo e, como tal, se constitua em instrumento de interpretação dos dispositivos estabelecidos pela Lei 9.394/96, no que se refere à organização e desenvolvimento do ensino e à organização da vida escolar.                   

É o parecer, S M J.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 07 de junho de 2010. 

RELATORES:

                              Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

Consª Maria da Conceição Castelo Branco Leite

Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

                                                    Cons. Francisco Soares Santos Filho

                                                      Presidente em exercício do CEE/PI
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